
ESTUDOS AVANÇADOS 39 (114), 2025  e39114247 1

Introdução
as últimas décadas, variados textos acadêmicos provenientes de várias 
partes do mundo têm apontado a necessidade de tornar a investigação 
científica realizada na academia mais inclusiva à sociedade, a partir de um

processo conhecido como “ciência cidadã” (e.g., Irwin, 1995; Ceccaroni et al., 
2017; Fritz et al., 2019; Queiroz-Souza et al., 2023). Essa inclusão seria opor-
tunizada com a adoção de alguns ajustes na forma convencional de se realizar ci-
ência dentro das instituições, como criar meios para que cidadãos participem de 
diferentes etapas de uma investigação científica, possibilitar acesso aos resultados 
da pesquisa e textos produzidos, possibilitar acesso às tecnologias, possibilitar a 
educação científica dos cidadãos interessados em ciência, entre outros. Embora 
este movimento por uma ciência mais inclusiva esteja se popularizando no mun-
do (Fritz et al., 2019; Haklay et al., 2021a), ainda hoje vários pesquisadores 
formais, ou profissionais em formação dentro das universidades, que se deparam 
pela primeira vez com a ideia de contar com cidadãos interessados em ciência 
(mas não necessariamente familiarizados com os processos, pensamentos e com 
a natureza da ciência) em seus projetos científicos levantam a dúvida “Afinal, 
como fazer isso dentro da minha realidade?”. 

Prover uma resposta para tal pergunta não é simples, já que atualmente 
acadêmicos iniciantes nesse universo podem se perder entre tantas referências 
sobre o tema. Em primeiro lugar, o termo “ciência cidadã” (citizen science, 
original em inglês) se originou quase concomitantemente em duas áreas distin-
tas de conhecimento (com o sociólogo Alan Irwin e o biólogo Rick Bonney), 
embora os processos de envolvimento do público em pesquisas científicas já 
ocorressem anteriormente à proposição do termo (Greenwood, 2007; Strasser 
et al., 2019). Em suma, a partir dos anos 1990 essa abordagem científica passou 
a ser aplicada numa ampla gama de temas de investigação (em ciências exatas, 
humanas e biológicas), bem como começou a convergir com ideias discutidas 
por profissionais de diferentes áreas de conhecimento (e.g., transdisciplinari-
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dade, ciência aberta, ciência comunitária, ciência 2.0, educação ambiental etc. 
Eitzel et al., 2017; Strasser et al., 2019; Haklay et al., 2021a). 

A ciência cidadã, enquanto abordagem científica conduzida por pesqui-
sadores formais em parceria com cidadãos, é discutida por profissionais de dis-
ciplinas distintas dentro das associações oficiais na Europa e América do Nor-
te há mais de 12 anos (e.g., European Citizen Science Association na Europa 
e Citizen Science Association nos Estados Unidos da América, criadas entre 
2013-2014). No entanto, no Brasil, discussões semelhantes só se concretizaram 
a partir da criação e lançamento da Rede Brasileira de Ciência Cidadã (RBCC) 
(Queiroz-Souza et al., 2023). Com a RBCC, a ciência cidadã começou a ganhar 
mais visibilidade entre vários acadêmicos brasileiros. No diagnóstico realizado 
pela rede e apresentado no Workshop de seu lançamento, em março de 2021, 
foi reconhecido que, entre 2020 e 2021, mais de 130 projetos autodeclarados 
como formulados sob os preceitos da ‘ciência cidadã’ já estavam ocorrendo no 
país (principalmente projetos ecológicos, foco deste artigo. Dados apresentados 
em https://youtu.be/7M7FC3MrxI0 e em Queiroz-Souza et al., 2023), sen-
do que aproximadamente 30% haviam sido iniciados dentro de instituições de 
pesquisa por pós-graduandos. Entretanto, considerando-se que alguns projetos 
ecológicos associados a instituições acadêmicas brasileiras já relataram dificul-
dades na execução desta abordagem inclusiva (e.g., Alexandrino et al., 2019a; 
2024; Queiroz-Souza et al., 2023), a promoção de reflexões sobre possibilida-
des de superar esses desafios e sobre boas práticas em ciência cidadã torna-se 
fundamental para subsidiar e incentivar a adoção dessa abordagem no país.

Nesse manuscrito, primeiramente conceituamos “ciência cidadã” sob uma 
perspectiva adequada ao contexto de investigações científicas ecológicas voltadas 
à conservação ambiental e, em seguida, propomos reflexões sobre três cená-
rios com os quais os ecólogos acadêmicos brasileiros têm se deparado ao tentar 
promover uma ciência inclusiva. Alertamos sobre a necessidade de contínuas 
avaliações para fomentar a aplicação da ciência cidadã dentro das universidades 
e instituições de pesquisa brasileiras.

Afinal, o que é ciência cidadã?
As primeiras definições de “ciência cidadã” (original do inglês citizen scien-

ce) ocorreram em meados da década de 1990 por Irwin (1995) e Bonney (1996) 
dentro de ciências distintas (i.e., Bonney – ecologia e ornitologia; Irwin – ciências 
sociais), mas que em comum descreviam a atuação conjunta de pesquisadores 
formais (e.g., profissionais com expertise que são contratados para dedicar tem-
po exclusivo a pesquisas científicas) e cidadãos na construção de conhecimento 
científico para a sociedade (Strasser et al., 2019). Em linhas gerais, para Bonney, 
os cidadãos ajudavam os pesquisadores na coleta de dados e, em troca, apren-
diam algo (i.e., um modelo scientist-led já presente na ornitologia antes mesmo 
do início do século XX, Greenwood, 2007; em algumas referências esse modelo 
é também denominado como “top-down”). Já Irwin enaltecia que a ciência, e as 
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decisões tomadas a partir dela, deveria incluir os cidadãos em diferentes etapas 
do processo de construção de conhecimento (i.e., ciência feita com e para o 
cidadão, citizens-led; cidadania científica ou ciência democrática; ver Bonney et 
al., 2016; Woolley et al., 2016; Eitzel et al., 2017; algumas referências denomi-
nam esse modelo como “bottom-up”). A publicação de Irwin alertou sobre uma 
falha na forma convencional de se fazer ciência, sendo que ao longo do século 
XX várias disciplinas passaram a ter seus produtos gradativamente limitados ao 
universo acadêmico (e.g., publicações em revistas pagas; ver Irwin, 1995; Neff, 
2018).

Devido às origens naturalmente distintas para a definição do termo, mas 
ricamente complementares, a ciência cidadã, enquanto abordagem científica, 
tem sido aplicada em diferentes contextos (Strasser et al., 2019; Haklay et al., 
2021a; 2021b), dificultando o reconhecimento de uma definição única. Atual-
mente, há um consenso de que ela pode assumir definições distintas de acordo 
com o contexto de aplicação (Strasser et al., 2019; Haklay et al., 2021a; 2021b). 
Para projetos de cunho ambiental, adotar a definição “participação de cidadãos 
em genuínas investigações científicas” proposta em algumas literaturas (e.g., 
Shirk et al., 2012; Peter et al., 2019), embora conservadora e limitada permite-
-nos, ao menos, reconhecer e ordenar diferentes possibilidades de envolvimento 
dos cidadãos no processo de investigação (Bonney et al., 2009). Por exemplo, 
considerando níveis de envolvimento baseados na governança de um projeto, 
quando os cidadãos apenas coletam dados, estão atuando no nível contributory1 
(seguindo classificação de Bonney et al., 2009; Shirk et al., 2012) ou crowdsour-
cing (seguindo Haklay, 2013), seja em um ambiente online ou de forma pre-
sencial (e.g., em plataformas como iNaturalist, eBird e WikiAves; ver Sullivan, 
2014; Nugent, 2018; Unger et al., 2020). Em níveis maiores de envolvimento, 
como o collaborative2 (Bonney et al., 2009; Shirk et al., 2012) ou participatory-
-science3 (Haklay, 2013), os cidadãos também participam do delineamento do 
estudo, análise de dados e disseminação dos resultados obtidos (e.g., França et 
al., 2019; Haklay et al., 2021b). Projetos que contam com os cidadãos em pra-
ticamente todas as etapas da pesquisa, como a formulação da pergunta, delinea-
mento, coleta e análise de dados, disseminação dos resultados e tomada de deci-
sões, são considerados co-created4 (Shirk et al., 2012; Gonzalez; Ghilardi-Lopes, 
2024). Já o nível distributed-intelligence5 (Haklay, 2013) geralmente considera a 
participação remota dos cidadãos em atividades específicas que demandem suas 
habilidades cognitivas, podendo ser útil em diferentes etapas da pesquisa (e.g., 
teste de métodos analíticos, auxílio na análise e interpretação de dados etc). 
Nesse nível, destacam-se vários projetos que ocorrem na plataforma Zooniverse 
(Cox et al., 2015). Várias outras formas de categorizar níveis de atuação dos 
cidadãos foram propostos por diferentes autores e podem ser consultadas em 
Ceccaroni et al. (2017).

Junto da ciência cidadã, encontra-se o movimento da ciência aberta (open 
science6) que discute principalmente como tornar os diferentes componentes e 
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produtos de uma investigação científica (e.g., dados, tecnologia, publicações 
produzidas) acessíveis ao público geral, bem como a outros profissionais que 
pretendam conduzir pesquisas derivadas dessa investigação inicial (Albagli, 
2015; Chan et al., 2015; Hecker et al., 2018; Guimarães, 2021). Graças ao 
compartilhamento que é incentivado, esse movimento visa potencializar os be-
nefícios decorrentes dos investimentos financeiros em pesquisa (Chan et al., 
2011; 2015; Strasser et al., 2019; Guimarães, 2021). Assim, embora nem todo 
projeto acadêmico seja apto a incluir os cidadãos em alguma etapa do processo 
de investigação, como idealizado por Irwin e Bonney, aderir ao movimento da 
ciência aberta, no que diz respeito à acessibilidade e reuso de dados e tecnolo-
gias, ao menos contemplaria a visão de Irwin em tornar o conhecimento acessí-
vel a qualquer pessoa.

A ciência cidadã no Brasil
Antes da fundação da Rede Brasileira de Ciência Cidadã (RBCC), toda 

discussão sobre ciência cidadã no país ocorria majoritariamente de forma in-
dependente dentro das diferentes áreas de conhecimento, onde cada uma se 
apoiava na conceituação de ciência cidadã que mais era conveniente (i.e., base 
em Irwin, 1995; ou Bonney, 1996). Por esse motivo, o significado e a percepção 
de “ciência cidadã” podem, ainda hoje, ser diferentes entre muitos profissionais 
brasileiros (e.g., Queiroz-Souza et al., 2023). Por exemplo, para alguns profis-
sionais das disciplinas da área de biodiversidade (e.g., zoologia e botânica), a 
ciência cidadã tem sido considerada estratégica para aumentar a quantidade de 
dados em abrangência taxonômica, geográfica ou temporal (i.e., auxiliados por 
plataformas de projetos em nível contributory ou crowdsourcing online, ver Lees 
e Martin, 2015; Vasconcelos et al., 2015; Klemann-Junior et al., 2017; Schubert 
et al., 2019; Albagli; Rocha, 2021; DeGroote et al., 2021). Para outros profis-
sionais das ciências ambientais, que lidam com temas interdisciplinares ou que 
têm conexão com as ciências sociais (e.g., educação ambiental), esta abordagem 
científica tem sido utilizada para conscientizar os cidadãos sobre problemas so-
cioambientais em nível local (e.g., Drumond et al., 2015; Ghilardi-Lopes, 2015; 
Eaton et al., 2017; França et al., 2019; Spazziani; Rumenos, 2021), e, com isso, 
subsidiar a proposição de políticas públicas e a tomada de decisões (e.g., Pinto 
et al., 2016; Cunha et al., 2017; Albagli; Rocha, 2021).

De modo semelhante, ao longo dos anos, alguns acadêmicos brasileiros 
dedicados em promover conservação ambiental começaram a convergir com 
filosofias observadas dentro da ciência cidadã. No caso, abordagens transdis-
ciplinares têm sido defendidas, em que as fronteiras entre ciência formal e os 
demais setores da sociedade são permeáveis (Pinto et al., 2016; Sandroni et al., 
2022). Hoje defende-se que processos participativos para identificação de pro-
blemas ambientais e coprodução de conhecimento na busca por soluções podem 
aumentar a eficácia das decisões de manejo e conservação da fauna (Rocha et al., 
2020; Ferraz et al., 2022; Sandroni et al., 2022; Marchini, 2022). Portanto, a 
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biologia da conservação tem convergido com os fundamentos da ciência cidadã 
de Irwin, mais precisamente no desejo por projetos que se assemelhem aos co-
-created de Shirk et al. (2012), community-science7 de Bonney et al. (2016), ou 
mesmo o Extreme Citizen Science8 de Haklay (2013).

Cidadãos aprendem ao participar de investigações científicas?
A grande quantidade de publicações acadêmicas realizadas com base em 

ciência cidadã comprova sua contribuição aos avanços científicos, com especial 
destaque para estudos na área de ecologia e conservação ambiental (Cunha et 
al., 2017; Adler et al., 2020; MacPhail; Colla, 2020). No entanto, o que pode 
ser dito em relação ao aprendizado dos cidadãos que contribuíram com estas 
pesquisas? Se um projeto rotulado como “ciência cidadã” não está proporcio-
nando aprendizagens para seus participantes, então ele está comprometendo 
pontos essenciais desta ciência – no caso, a promoção da alfabetização científica9 
na sociedade (Bonney et al., 2009; Hecker et al., 2018; Bezerra; Roque, 2022; 
Ghilardi-Lopes, 2022; Pacheco et al., 2023) e, especificamente no caso de pro-
jetos ecológicos, a conscientização e reflexão crítica sobre problemas socioam-
bientais (e.g., Phillips et al., 2014; Ghilardi-Lopes, 2015; Cunha et al., 2017; 
MacPhail; Colla, 2020). 

Dentro desse contexto, chamamos a atenção que projetos em nível con-
tributory ou crowdsourcing são os mais comuns nas áreas outrora mencionadas 
(Cunha et al., 2017; MacPhail; Colla, 2020; Albagli; Rocha, 2021). Embora 
projetos nesses níveis geralmente obtenham um número elevado de voluntários, 
a retenção deste público pode ser baixa, como no caso de cidadãos que partici-
pam apenas uma vez (Boakes et al., 2016; Sauermann; Franzoni, 2015; Parrish 
et al., 2019). Além disso, dependendo da natureza dos dados a serem coletados, 
há o risco de formar cidadãos interessados em apenas gerar quantidade de da-
dos ao invés de dados com qualidade elevada à pesquisa (e.g., comportamento 
de “colecionador” como ocorre dentro de algumas plataformas crowdsourcing 
que trabalham com registros fotográficos, Boakes et al., 2016). Essas são situa-
ções que podem limitar a percepção sobre ciência nos cidadãos que participam 
apenas em projetos deste tipo (Sauermann; Franzoni, 2015). Ademais, no caso 
de projetos que visem a conservação ambiental, a conscientização dos cidadãos 
também pode ficar comprometida, que por consequência, pode impedi-los de 
exercer uma cidadania científica e ambiental (i.e., comportamento de propor 
soluções ambientais ou cobrar autoridades e tomadores de decisões, Ceccaroni 
et al., 2017; Jørgensen; Jørgensen, 2021). Por outro lado, projetos que adotam 
níveis superiores de atuação dos cidadãos (e.g., collaborative) tendem a natural-
mente proporcionar aos cidadãos um maior contato com a equipe de pesquisa-
dores formais e demais componentes da investigação (Rüfenacht et al., 2021, 
e.g., Alexandrino et al., 2022), sugerindo que projetos desse tipo forneceriam 
aprendizados mais diversificados e refinados quando comparado com projetos 
de nível contributory ou crowdsourcing (e.g., Lynch et al., 2018; Peter et al., 
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2019; Mady et al., 2023). Além disso, uma coprodução de conhecimento pode 
elevar a qualidade da pesquisa, sua usabilidade e disseminação das conclusões 
para os demais setores da sociedade (e.g., Pinto et al., 2016; França et al., 2019; 
Lemos et al., 2019; Rocha et al., 2020; Ferraz et al., 2022; Sandroni et al., 
2022). 

Infelizmente, não é simples conduzir projetos que necessitam de maior 
protagonismo dos cidadãos. Muitas vezes os pesquisadores formais têm recursos 
e equipe limitada que, estando ocupados com tantas outras etapas essenciais da 
pesquisa (aquisição de recursos financeiros e materiais, estabelecimento de par-
cerias, prestação de contas, recrutamento de cidadãos, planejamento estratégico 
do projeto, etc.), perdem a chance de estabelecer melhores relações com os 
cidadãos, prejudicando as finalidades educacionais do projeto (Druschke; Selt-
zer, 2012; MacPhail; Colla, 2020; Alexandrino et al., 2024). Por exemplo, em 
projetos co-created, ouvir todos os atores interessados, estabelecer uma rede de 
confiança para compreender ideias convergentes e meios para superar as ideias 
divergentes, são alguns processos estimulados pelas ciências sociais (e.g., Rocha 
et al., 2020; Ferraz et al., 2022; Sandroni et al., 2022). No entanto, essas tarefas 
por muitas vezes superam a expertise da maior parte dos pesquisadores formais 
envolvidos em projetos de conservação (i.e., equipe composta geralmente por 
profissionais formados na área biológica; Bertuol-Garcia et al., 2018).

Um desafio para a ciência cidadã –
Prazos e fomento para pesquisas ecológicas nas universidades
e instituições de pesquisa brasileiras
Diversas investigações científicas que visam responder questões ecológicas 

são realizadas em diferentes instituições brasileiras, desde públicas e privadas 
comprometidas com ensino e pesquisa (e.g., Universidades, Institutos Federais 
de Educação, Ciência e Tecnologia etc.), institutos nacionais vinculados ao Mi-
nistério de Ciência, Tecnologia e Inovação (e.g., Instituto Nacional de Pesquisas 
da Amazônia, Instituto Nacional da Mata Atlântica etc.), até mesmo Organiza-
ções Não Governamentais e Organizações da Sociedade Civil (e.g., Instituto de 
Desenvolvimento Sustentável Mamirauá, Instituto de Pesquisas Ecológicas, Ins-
tituto de Conservação de Animais Silvestres, Instituto Manacá10). No entanto, 
no presente manuscrito, focamos nossa reflexão ao cenário acadêmico formado 
pelas universidades em seus programas de pós-graduação e em instituições que 
realizam investigações com fomento público e prazos definidos (e.g., bolsas e 
editais de auxílio pesquisa). Nossa motivação por esse recorte de pesquisa está 
atrelada ao fato de que muitos projetos de ciência cidadã brasileiros estão sendo 
criados e conduzidos por profissionais em processo de formação acadêmica den-
tro dessas instituições (e.g., alunos de mestrado e doutorado) e por profissionais 
com posições de trabalho temporário (ver dados citados na introdução, Alba-
gli e Rocha, 2021), um cenário que provavelmente continuará ocorrendo nos 
próximos anos11 (Viana et al., 2020; Queiroz-Souza et al., 2023). A forma de 
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mensurar a produtividade acadêmica de um profissional nas instituições de pes-
quisa brasileiras (seja para mostrar os resultados obtidos com fomento recebido, 
seja para provar sua capacidade profissional ao buscar ingresso numa instituição) 
é um fator que exerce grande influência nos planos pessoais dos profissionais 
considerados em nosso recorte de pesquisa, e consequentemente determinará 
se, e como, a ciência cidadã será executada. Nos últimos anos, diversificados 
indicadores de produtividade acadêmica têm sido gradativamente adotados pe-
las agências de fomento brasileiras12 e por comissões de processos seletivos para 
cargos de ensino e pesquisa. Hoje, não somente as convencionais publicações 
acadêmicas produzidas (e.g., artigos, livros, teses etc.) são consideradas, mas 
também diferentes atividades que transcendem o ambiente acadêmico, como 
palestras e aulas ao público geral, textos de comunicação científica, atividades de 
extensão, programas de voluntariado, entre outras. No entanto, algumas vezes 
os próprios profissionais executores de pesquisa científica dentro das instituições 
buscam publicar textos acadêmicos, pois este ainda é o fator que mantém seu cur-
rículo nacionalmente e internacionalmente reconhecível dentro das instituições 
científicas (Pardini et al., 2013; Bin et al., 2015; Neff, 2018), mantendo-os aptos 
a se candidatarem a futuras posições de trabalho (i.e., concursos para contratação 
de pesquisadores e docentes em universidades, posições como group leader, pós-
-doutorado e pesquisador em institutos, ver Bin et al., 2016; Fapesp, 2019). 

Tratando-se especificamente dos profissionais em formação dentro dos 
programas de pós-graduação, escrever e publicar resultados em formato acadê-
mico é um requisito básico (Farias, 2018), já que essa é uma forma de validar 
a investigação científica realizada (Pardini et al., 2013). Um ponto crítico, no 
entanto, é o tempo curto que um acadêmico em formação tem para obter tal 
habilidade, em média dois anos no mestrado e quatro anos no doutorado. A 
orientação que esse acadêmico receberá, a infraestrutura que há na instituição 
e acesso a recursos financeiros, são exemplos de fatores que determinam seu 
ritmo de aprendizado. Vale lembrar que o idioma do texto também influenciará 
na quantidade de leitores e possíveis replicadores do produto apresentado (i.e., 
citações, aplicações em campo). Logo, a escrita de um artigo em inglês é prio-
rizada, demandando substancial tempo para obter esta expertise. A produção de 
publicações de alto impacto ainda é muito valorizada dentro dos programas de 
pós-graduação, afinal este é um dos fatores levados em consideração durante a 
avaliação dos programas.13 Nos últimos anos, publicações internacionais de alto 
impacto oriundas de pesquisas brasileiras relacionadas à ciência cidadã tem sido 
uma realidade (e.g., Alexandrino et al., 2019b; França et al., 2019; Koffler et al., 
2021; Pereira et al., 2024), porém, um longo caminho é necessário até que esse 
objetivo seja alcançado, algo que nem todo acadêmico está disposto a percorrer.

Nesse cenário exposto, dependendo do objeto de estudo que um pro-
fissional terá em seu projeto de pesquisa e seus prazos pessoais e profissionais, 
algumas vezes a aplicação da ciência cidadã pode ser desafiadora ou mesmo invi-
ável (e.g., Alexandrino et al., 2024). 
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Portanto, executar ou não ciência cidadã na academia?
Cenários observados 
Um potencial crescimento no número de projetos acadêmicos e publi-

cações pautadas em ciência cidadã é esperado para os próximos anos no Brasil 
(Viana et al., 2020; Queiroz-Souza et al., 2023). No entanto, os acadêmicos 
brasileiros ainda deverão enfrentar grandes obstáculos para que a ciência cida-
dã aconteça dentro de seus princípios e filosofias (Eitzel et al., 2017; Elliott; 
Rosenberg, 2019). No diagnóstico sobre a ciência cidadã no Brasil realizado 
pela Rede Brasileira de Ciência Cidadã (RBCC) em 2021 e apresentado em 
Queiroz-Souza et al. (2023), alguns pontos chamam a atenção. Observamos 
que ainda há agências de fomento brasileiras e muitos profissionais que de certa 
forma interpretam equivocadamente “ciência cidadã” como sinônimo de edu-
cação ambiental, divulgação científica ou extensão universitária (Queiroz-Souza 
et al., 2023). Isso pode, por exemplo, criar obstáculos no momento da busca 
por recursos e pessoal para a execução de projetos específicos. Outro ponto 
importante levantado no diagnóstico da RBCC e corroborado em Albagli e 
Rocha (2021), foi o reconhecimento de que bolsas de pós-graduação e auxílios 
públicos são atualmente importantes fontes de suporte a vários projetos na área 
de ecologia que lidam com ciência cidadã. Esse cenário sugere, por um lado, que 
a origem de projetos pautados em ciência cidadã ainda está bastante atrelada às 
instituições acadêmicas (i.e., onde a maior parte da ciência brasileira é realiza-
da, Knobel e Leal, 2019), mas, por outro, também indica que muitos projetos 
scientist-led seguem o mesmo modus operandi que suporta a ciência convencio-
nal (RBCC, 2021; Queiroz-Souza et al., 2023), com prazos para apresentação 
de publicações que conte nos indicadores de produtividade das instituições e 
no próprio currículo do pesquisador formal (Penfield et al., 2014; Neff, 2018; 
Rocha et al., 2020). 

Portanto, considerando que pesquisas ecológicas que pretendam gerar 
conhecimento voltados à conservação ambiental no Brasil ainda dependam bas-
tante das instituições acadêmicas (Knobel; Leal, 2019; Thomaz et al., 2020), 
reconhecemos empiricamente que o pesquisador formal, ou em processo de for-
mação, desta área, têm se deparado com três cenários para executar seu projeto, 
caso queira atingir algum fundamento da ciência cidadã (Figura 1):

1) Realizar um projeto de ciência cidadã que só considere o cidadão na 
coleta de dados – A atual popularização das plataformas crowdsourcing online 
(Alexandrino et al., 2019b) e a constante baixa disponibilidade de recursos fi-
nanceiros (Knobel; Leal, 2019) cria um cenário convidativo para que profissio-
nais limitem os cidadãos ao uso dessas plataformas; 

2) Executar um projeto científico convencional que apenas adere ao mo-
vimento de ciência aberta – Essa opção permite que o pesquisador formal man-
tenha sua forma tradicional de realizar pesquisas não dependendo do cidadão 
durante sua execução; 
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3) Realizar um projeto de ciência cidadã que considere os cidadãos em ou-
tras etapas do processo científico, não apenas na coleta de dados – Embora pa-
reça ser mais eficiente na formação de cidadãos conscientes, projetos deste tipo 
podem demandar tempo e investimentos que diferem das tradicionais linhas de 
fomento acadêmico (MacPhail; Colla, 2020; Alexandrino et al., 2024).

Enquanto as opções 1 e 2 parecem permitir a geração de indicadores aca-
dêmicos com maior facilidade, elas podem comprometer o aprendizado dos 
cidadãos e retorno efetivo do conhecimento à sociedade (i.e., não aderindo, 
portanto, a alguns dos princípios da ciência cidadã – Robinson et al., 2018). No 
entanto, ter um projeto de ciência cidadã mais inclusivo (opção 3) pode parecer 
um caminho não factível ao profissional que tem prazo limitado, que não tem 
acesso a recursos adequados e que será avaliado por métricas tradicionais de pro-
dutividade científica que não incentivem uma pesquisa participativa (MacPhail; 
Colla, 2020; Queiroz-Souza et al., 2023; Figura 1).

Fonte das imagens: “The Evolution of academia” – www.facebook.com/pedromics. Re-
produção autorizada pelo autor. Ícones têm uso livre e são provenientes de @sketchify, 
@pixabay, @icons08, @Eucalyp, @canva e @iconsy.

Figura 1 – O pesquisador formal no Brasil que atua realiza pesquisas no tema ecolo-
gia e ou conservação ambiental tem visualizado três opções para que seu 
projeto atinja alguns fundamentos da ciência cidadã. Cada caminho tem 
diferentes benefícios e pontos negativos a ele, ao seu projeto, à ciência e 
à sociedade.
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Proposições e caminhos futuros
Com a abordagem da “ciência cidadã” se tornando cada vez mais frequen-

te no Brasil, mas com pesquisadores que querem seguir seus fundamentos se de-
parando com obstáculos multifacetados dentro das instituições (Queiroz-Souza 
et al., 2023, Alexandrino et al., 2024), fazemos a provocação aos profissionais 
conectados com o processo de produção de conhecimento dentro das institui-
ções de pesquisa do país, como coordenadores de programas de pós-graduação 
e tomadores de decisões em esferas superiores, a: 

1) Atualizar a forma de avaliar os pesquisadores formais que executam 
pesquisas pautadas pela ciência cidadã. Recentemente, discussões iniciadas por 
iniciativas institucionais que transcendem fronteiras, como a Open Government 
Partnership,14 culminou num documento que sugere indicadores apropriados 
para avaliar projetos e iniciativas de ciência cidadã no Brasil (Jorge et al., 2022). 
A produção científica tem sido considerada apenas um fator em meio a tantos 
outros fatores de cunho social (e.g., engajamento do público, aprendizado for-
necido, cidadania científica, acesso aos dados etc.). Essa nova forma de qualificar 
os profissionais e projetos poderá incentivar um cenário de equilíbrio entre a 
produção científica convencional (i.e., artigos) e uma diversidade de materiais 
voltados à pronta aplicação na sociedade (i.e., materiais de divulgação científica, 
vídeos informativos, artigos de divulgação científica, workshops, cursos abertos 
etc.), cada qual mais conveniente a cada projeto executado. Alguns programas 
de pós-graduação têm tentado encontrar meios de otimizar publicações cientí-
ficas sem comprometer projetos transdisciplinares que promovem uma ciência 
participativa (e.g., Rocha et al., 2020), algo que pode ser replicado por mais 
programas de pós-graduação no Brasil.

2) Incentivar que os acadêmicos das instituições que realizam projetos 
com a atuação de cientistas cidadãos transpareçam em suas publicações as difi-
culdades enfrentadas e destaquem, com base em evidências, os pontos positivos 
observados durante a execução do projeto (e.g., Alexandrino et al., 2024). Esse 
é um meio de divulgar quais modelos de execução de ciência cidadã são pro-
missores nas instituições do país com fomento público e em quais contextos 
de pesquisa. Dessa forma, é possível apontar novas demandas institucionais e 
governamentais para fomentar o desenvolvimento deste grande tema no Brasil 
(e.g., Alexandrino et al., 2019a; 2019b; 2022; Queiroz-Souza et al., 2023). É 
importante destacar que em alguns casos, o componente ambiental que é foco 
da pesquisa simplesmente pode não ser adequado para uma investigação que 
conte com os cidadãos (e.g., Burgess et al., 2017; Alexandrino et al., 2019a) o 
que justifica a necessidade dessa transparência entre seus executores.

3) Incentivar a inclusão de alguma forma de mensuração de aprendizagens 
dos participantes da pesquisa nos projetos de ciência cidadã, preferencialmente 
desde o momento do planejamento do projeto. Embora fora do Brasil proje-
tos de ciência cidadã tenham mensurado diferentes aprendizagens dos cidadãos 
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participantes, tanto individuais quanto sociais, em diferentes contextos e espaços 
educacionais (e.g., Bonney et al., 2016; Jordan et al., 2016; Peter et al., 2019; 
Kloetzer et al., 2021), ainda são raros os projetos executados no Brasil que pro-
cederam avaliação semelhante (e.g., Drumond et al., 2015; França et al., 2019; 
Barbieri et al., 2023). Existem diferentes estratégias de se mensurar aprendi-
zagens, já que diferentes projetos poderão demandar métodos e públicos-alvo 
específicos. No entanto, cabe destacar que para projetos de cunho ecológico e 
ambiental, Phillips et al. (2014) propuseram seis resultados individuais de apren-
dizagem (do inglês Individual Learning Outcomes) que abordam experiências 
cognitivas, afetivas e comportamentais que projetos de ciência cidadã podem 
promover. Com base nessa referência, exemplificamos que projetos de ciência 
cidadã podem: avaliar a compreensão dos cidadãos sobre conceitos científicos e 
sobre como funciona a ciência e seus métodos (Knowledge of Scientific Content 
e Knowledge of the Nature of Science, termos utilizados no trabalho original de 
Phillips et al. 2014); mensurar a confiança dos cidadãos em participar de pro-
jetos científicos (Self-efficacy); mensurar o interesse dos cidadãos sobre o tema 
central da investigação do projeto (Interest in Science & the Environment) e as 
motivações para investigar o assunto (Motivation); avaliar possíveis mudanças de 
atitudes (comportamentos pró-ambientais ou ativismo) após o contato do pú-
blico com a investigação e resultados obtidos pelo projeto (Behavior & Stewar-
dship); e avaliar habilidades de investigação científica (Skills of Science Inquiry), 
como formular perguntas, elaborar hipóteses, analisar dados, entre outras. A 
abordagem de Phillips et al. (2014) tem sido amplamente replicada e aprimora-
da a públicos específicos, como naturalistas amadores e público em idade escolar 
(e.g., Kelemen-Finan et al., 2018; Bezerra; Roque, 2022; Ghilardi-Lopes et 
al., 2016, 2023). Além das experiências de Phillips e colaboradores, merecem 
destaque os relatos de experiência apresentados em Kloetzer et al. (2021) que 
culminaram em mapas temáticos que ajudam demais pesquisadores a visualizar 
os melhores meios de mensurar aprendizagens em seus projetos e o trabalho de 
Jordan et al. (2016) que se baseou nos pressupostos de aprendizagem social e 
gestão adaptativa15. De fato, esse é um assunto que requer considerável tempo 
do coordenador do projeto de ciência cidadã para compreender as melhores 
maneiras de acessar o aprendizado do público-alvo, assunto que transcende as 
páginas deste nosso manuscrito. Assim, uma consulta a tais materiais deveria ser 
essencial a qualquer profissional que pretenda executar ciência cidadã.

Vale mencionar que a ciência cidadã tem gerado otimismo entre diferentes 
profissionais brasileiros que atuam em temas correlacionados com a conservação 
biológica (Eaton et al., 2017; Spazziani; Rumenos 2021; Lacerda et al., 2023; 
Pereira et al., 2024). No entanto, esse otimismo pode ser ferido se futuros exe-
cutores de ciência cidadã não tiverem exemplos ou relatos de demais profis-
sionais que já se aventuraram nessa abordagem científica. Quando desafios de 
ordem institucional, tecnológica, logística e financeira são mais comuns do que 
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os benefícios que a ciência cidadã pode gerar (Joppa, 2015; Alexandrino et al. 
2019a; MacPhail; Colla, 2020), o desenvolvimento desta abordagem cientifica 
pode ser desencorajado no país, embora esteja sendo promissora em várias par-
tes do mundo (e.g. Fritz et al., 2019; Adler et al. 2020; MacPhail; Colla, 2020). 

Esperamos que as informações e argumentos que foram aqui apresenta-
dos, bem como as soluções pontuais propostas, ampliem a percepção sobre o 
tema “ciência cidadã” entre os brasileiros conectados com a produção científica 
dentro da grande área de ecologia e conservação. Entendemos que é possível 
elevar a eficiência da ciência cidadã no Brasil, desde que os interessados tenham 
em mente os prós e contra dessa abordagem frente ao modus operandi ainda 
vigente dentro das instituições de ensino e pesquisa.
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Notas

1 Contribuitivo, em português.

2 Colaborativo, em português.

3 Ciência participativa, em português.

4 Cocriado, em português.

5 Inteligência distribuída, em português.

6 Destacado de Chan et al. (2015 p.98): “[...] na ciência aberta, não apenas artigos de 
pesquisa são abertamente acessíveis: esse acesso se estende a outros objetos de pes-
quisa, tais como dados, códigos de software, protocolos e fluxos de trabalho, de tal 
maneira que as pessoas têm liberdade de usar, reusar e distribuir sem restrições legais, 
sociais ou tecnológicas. Em alguns casos, a ciência aberta também ocasiona a abertura 
de todo o processo de pesquisa, da definição da agenda, da geração e análise de dados 
à disseminação e uso, com a ajuda de diversas plataformas e ferramentas sociais emer-
gentes [...]”.

7 Ciência de base comunitária, em português.

8 A Ciência Cidadã Extrema é uma prática citizen-led de investigação e construção de 
conhecimento que atendem interesses das comunidades locais que o realizam. Esse 
conceito surgiu em 2011 na University College London, Reino Unido e seus entu-
siastas discutem meios de tornar qualquer comunidade, em qualquer parte do mundo, 
capaz de executar um projeto investigativo. Na prática da Ciência Cidadã Extrema, 
a comunidade executora é protagonista e pesquisadores formais tornam-se apenas 
orientadores, quando a ajuda é solicitada.

9 Segundo Sasseron e Carvalho (2011), a alfabetização científica envolve três eixos es-
truturantes, a saber: compreensão básica de termos, conhecimentos e conceitos cien-
tíficos fundamentais, compreensão da natureza das ciências e dos fatores éticos e polí-
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ticos que circundam sua prática e entendimento das relações existentes entre ciência, 
tecnologia, sociedade e meio ambiente.

10 Disponível em: <https://www.mamiraua.org.br/>; <https://www.institutomanaca.
org.br/>; <https://ipe.org.br/>; <https://www.icasconservation.org.br/>. 

11 Nos últimos anos chamadas públicas brasileiras específicas para apoiar iniciativas de 
ciência cidadã e desenvolver esta ciência tem sido observadas, como a Portaria da Pró-
-Reitoria de Pesquisa da USP n.743 de 9 de dezembro de 2019, a “Chamada CNPq/
MCTI-FNDCT Nº 61/2022 - Ciência Cidadã e Divulgação Científica: Programa 
Ciência no Mar, Ciência Antártica e Ações Nacionais voltadas à Década das Nações 
Unidas da Ciência Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável”, e os Editais INMA 
01/2019 e 01/2023 - Programa de Capacitação Institucional do Instituto Nacional 
da Mata Atlântica.

12 Disponível em: <https://fapesp.br/5702/analise-e-selecao-das-propostas>. 

13 Disponível em  : <https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-
-programas/avaliacao/avaliacao-quadrienal/>.

14 A OGP tem como objetivo principal difundir e incentivar globalmente práticas go-
vernamentais relacionadas aos princípios de transparência, participação social, ac-
countability e inovação. Em linhas gerais, busca-se um novo modelo de interação 
político-administrativo que coloca o cidadão como prioridade para as políticas pú-
blicas e estabelece valores e princípios específicos como estratégias para a concepção, 
implementação, monitoramento e avaliação das políticas públicas e dos processos de 
modernização administrativa. Ela inclui 76 países signatários, dentre eles o Brasil, e é 
composta por membros internos e externos dos governos componentes.

15 A aprendizagem social, em contraste com a aprendizagem baseada no indivíduo, en-
fatiza a criação de insights colaborativos e generativos e é adequada para a gestão 
adaptativa. A gestão adaptativa integra ciclos de feedback que são informados pelo que 
é aprendido e é guiado pela tomada de decisão iterativa.
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resumo – A ciência cidadã é uma forma promissora de estreitar relações entre academia 
e sociedade. Embora esteja se popularizando no mundo, pode não ser trivial praticá-la 
no modus operandi vigente dentro das instituições brasileiras de ensino e pesquisa em 
projetos voltados à conservação ambiental que são liderados por pesquisadores for-
mais. Neste artigo, conceitualizamos “ciência cidadã” e “ciência aberta” e propomos 
reflexões sobre três cenários com os quais acadêmicos brasileiros estão se deparando ao 
tentar promover uma ciência inclusiva e acessível. Cada cenário tem seu ponto positivo 
e negativo para o pesquisador formal (e.g., produtividade científica), bem como para 
a sociedade (e.g., conhecimento aplicado). Com vistas a potencializar a ciência cidadã, 
sugerimos adequações dentro das instituições brasileiras em relação à avaliação dos pes-
quisadores e meios de otimizar projetos com essa abordagem.

palavras-chave: Conservação biológica, Ensino, Transdisciplinaridade, Participação 
pública.  

abstract  – Citizen science is a promising way to strengthen the relationship between 
academia and society. Although it is becoming popular worldwide, it may not be strai-
ghtforward to perform it within the current modus operandi of Brazilian institutions for 
research and higher education in scientist-led projects aimed to promote knowledge for 
environmental conservation. In this article, we conceptualize ‘citizen science’ and ‘open 
science’ and we propose thoughts of three scenarios in which Brazilians academics are 
facing when trying to promote an accessible and inclusive science. Each scenario has its 
positive and negative aspects for formal researchers (e.g., scientific productivity) as well 
as for society (e.g., applied knowledge). In order to enhance citizen science, we suggest 
adjustments within Brazilians institutions regarding the assessment of researchers and 
ways to optimize research projects of this nature. 

keywords: Biological conservation, Teaching, Transdisciplinary, Community engage-
ment.
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